
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 31.488 - PR 
(2011/0178451-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCO BARRIONUEVO 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO 
FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS. POSSIBILIDADE DE PROPOSITURA DE AÇÃO 
DESCONSTITUTIVA POSTERIOR.  COISA JULGADA 
MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 

1. Inexiste violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando 
a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Discute-se nos autos o cabimento de ação declaratória 
em que se intenta desconstituir o título executivo, ante o excesso de 
execução, bem como a ocorrência da preclusão, quando não opostos os 
embargos à execução.

3. Esta Corte possui entendimento sedimentado no sentido 
de que, no curso do processo de execução, não há impedimento a que 
seja ajuizada ação tendente a desconstituir o título em que aquela 
fundamenta-se. Todavia, carecendo a ação da eficácia própria dos 
embargos, a execução prosseguirá, salvo se admitida a antecipação de 
tutela, desde que preenchidos os requisitos básicos da fumaça do bom 
direito e do perigo na demora, o que ocorreu in casu.

4. Conforme iterativos precedentes desta Corte, a não 
oposição dos embargos à execução não acarreta a preclusão, porquanto 
esta opera dentro do processo, não atingindo outros que possam ser 
instaurados, o que é próprio da coisa julgada material.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 31.488 - PR 
(2011/0178451-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FRANCISCO BARRIONUEVO 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO 
BARRIONUEVO contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento 
ao agravo, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 475):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE DE PROPOSITURA DE AÇÃO 
DESCONSTITUTIVA POSTERIOR.  COISA JULGADA MATERIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região que negou provimento à apelação do agravante, nos 
termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 407): 

"ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. NULIDADE. EMBARGOS. 
1. Nada impede que o devedor possa se opor à execução por 

meio diverso dos embargos (CPC, art. 736). 
2. Integralmente mantida a r. sentença que julgou parcialmente 

procedente o pedido para excluir Norberto Ferreira Coutinho da 
execução de sentença nº 2006.70.00.031636-6 e para determinar que 
a execução prossiga pelo valor de R$ 31.209,01 (trinta e um mil 
duzentos e nove reais e um centavo), atualizado até outubro de 
2006."

Insiste o agravante na efetiva violação dos artigos 458, inciso II, e 535, 
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inciso II, do CPC pela Corte de origem, por não se pronunciar sobre as regras insertas 
nos arts. 183, 486, 503, 473, 730, 736, e 741, inciso V, todos do CPC. 

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ à hipótese, porquanto "não 
existe jurisprudência firme nesse E. STJ no sentido de que não ocorre a preclusão 
quando o excesso de execução não foi oportunamente alegado em sede de 
embargos à execução, tampouco de que é cabível a interposição de ação 
declaratória ou desconstitutiva para discussão de valores em execução de título 
judicial" (e-STJ fl. 495).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 31.488 - PR 
(2011/0178451-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO 
FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS. POSSIBILIDADE DE PROPOSITURA DE AÇÃO 
DESCONSTITUTIVA POSTERIOR.  COISA JULGADA 
MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 

1. Inexiste violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando 
a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Discute-se nos autos o cabimento de ação declaratória 
em que se intenta desconstituir o título executivo, ante o excesso de 
execução, bem como a ocorrência da preclusão, quando não opostos os 
embargos à execução.

3. Esta Corte possui entendimento sedimentado no sentido 
de que, no curso do processo de execução, não há impedimento a que 
seja ajuizada ação tendente a desconstituir o título em que aquela 
fundamenta-se. Todavia, carecendo a ação da eficácia própria dos 
embargos, a execução prosseguirá, salvo se admitida a antecipação de 
tutela, desde que preenchidos os requisitos básicos da fumaça do bom 
direito e do perigo na demora, o que ocorreu in casu.

4. Conforme iterativos precedentes desta Corte, a não 
oposição dos embargos à execução não acarreta a preclusão, porquanto 
esta opera dentro do processo, não atingindo outros que possam ser 
instaurados, o que é próprio da coisa julgada material.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 458 DO CPC

De início, não procede a alegação de ofensa ao art. 458, II, do Código 
de Processo Civil, pois o Tribunal de origem não pecou na fundamentação do acórdão 
recorrido, pois decidiu a matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou 
aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Assim, manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada sobre as questões postas a julgamento, não obstante tenha entendido o 
julgador de segundo grau em sentido contrário ao posicionamento defendido pelo 
recorrente.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inexistente a alegada violação do art. 535, II, do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou o tema abordado no recurso de apelação, qual seja, o 
descabimento de ação declaratória de nulidade com o objetivo de desconstituir a 
pretensão executiva dos agravantes, sob alegação de excesso de execução.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido (e-STJ fls. 401/402):

"Preliminar
A parte ré sustenta que a via adequada para discussão dos 

valores devidos nos autos de execução é a dos embargos à execução. 
Observo que não há qualquer impedimento legal para utilização da 
via ordinária para discussão de valores em execução. A única 
diferença entre a via ordinária e a dos embargos à execução é que 
nestes a suspensão da execução é automática. Já, na ação ordinária, 
a parte deverá preencher os requisitos para obtenção de medida de 
antecipação de tutela, para gozar dos mesmos efeitos.

Anoto que essa situação, da existência de mais de um meio 
processual (cada um subordinado a requisitos específicos) para a 
obtenção de um mesmo fim, não é desconhecida de nosso sistema 
jurídico. É o caso da ação de mandado de segurança, que não 
impede a utilização da via ordinária, caso aquela venha a ser extinta 
sem julgamento de mérito (em razão, por exemplo, do decurso do 
prazo de 120 dias para a impetração do mandado de segurança). O 
mesmo se dá em situação ainda mais similar à presente, que é a da 
possibilidade de ajuizamento de ação anulatória de débito fiscal 
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(ação ordinária) mesmo após ajuizada pelo Fisco ação de execução 
fiscal e decorrido o prazo para embargos, o que é pacífico na 
jurisprudência. Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL EM 
CURSO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO ANULATÓRIA DO DÉBITO. 
POSSIBILIDADE. CONEXÃO. NÃO-OBRIGATORIEDADE DE 
OFERTA DE GARANTIA, NECESSÁRIA APENAS À OBTENÇÃO DO 
ESPECIAL EFEITO DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
DÉBITO. 

1. Se é certo que a propositura de qualquer ação relativa ao 
débito constante do título não inibe o direito do credor de 
promover-lhe a execução (CPC, art. 585, § 1º), o inverso também é 
verdadeiro: o ajuizamento da ação executiva não impede que o 
devedor exerça o direito constitucional de ação para ver declarada a 
nulidade do título ou a inexistência da obrigação, seja por meio de 
embargos (CPC, art. 736), seja por outra ação declaratória ou 
desconstitutiva. Nada impede, outrossim, que o devedor se antecipe 
à execução e promova, em caráter preventivo, pedido de nulidade do 
título ou a declaração de inexistência da relação obrigacional. 

2. Ações dessa espécie têm natureza idêntica à dos embargos 
do devedor, e quando os antecedem, podem até substituir tais 
embargos, já que repetir seus fundamentos e causa de pedir 
importaria litispendência. 

3. O exercício do direito constitucional de ação, para ver 
declarada a nulidade do título ou a inexistência da obrigação, 
independe da oferta de garantia, indispensável apenas na hipótese de 
o devedor pretender obter a suspensão da exigibilidade do débito 
impugnado. 

4. Recurso especial a que se nega provimento.' 
(STJ - Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 574357, 

Processo: 200301127070 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA 
TURMA, Data da decisão: 25/04/2006, DJ DATA:04/05/2006 
PÁGINA:135, Rel. Teori Albino Zavascki)

Assim, não merece trânsito a alegação da parte ré.
(...)
Assim, não verificando motivos que justifiquem a alteração do 

posicionamento adotado, mantenho a r. sentença pelos próprios 
fundamentos. Por oportuno, acresço à fundamentação os seguintes 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA 
DE DÉBITO FISCAL PROPOSTA DURANTE A TRAMITAÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. CONEXÃO. SUSPENSÃO 
DE ATOS EXECUTIVOS MEDIANTE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. POSSIBILIDADE. 1. Não viola o art. 535 do CPC, nem 
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importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo 
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 
trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia posta. 2. Se é certo que 
a propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do 
título não inibe o direito do credor de promover-lhe a execução 
(CPC, art. 585, § 1º), o inverso também é verdadeiro: o ajuizamento 
da ação executiva não impede que o devedor exerça o direito 
constitucional de ação para ver declarada a nulidade do título ou a 
inexistência da obrigação, seja por meio de embargos (CPC, art. 
736), seja por outra ação declaratória ou desconstitutiva. 3. Não 
tendo sido proposta a ação de embargos ou tendo sido o respectivo 
processo extinto sem julgamento de mérito, nada impede que o 
devedor intente outra ação cognitiva com aquele mesmo propósito 
(ver declarada a nulidade do título ou a inexistência da obrigação), 
embora sem a eficácia de suspender a ação executiva, cujos atos 
podem ser paralelamente praticados. Nesse caso, presentes os 
requisitos de verossimilhança e risco de dano, é cabível antecipação 
da tutela na ação cognitiva superveniente, inclusive para o efeito de 
suspender atos executivos. 4.Recurso especial a que se nega 
provimento." (grifei). 

(REsp 758.655/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJ de 28.05.2007, p. 290.)

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. CONEXÃO 
COM A CORRESPONDENTE EXECUÇÃO FISCAL. ALCANCE DA 
COMPETÊNCIA FEDERAL DELEGADA (ART. 15, I, DA LEI Nº 
5.010/66). INCLUSÃO DE AÇÕES DECORRENTES E ANEXAS À 
EXECUÇÃO FISCAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
1. Se é certo que a propositura de qualquer ação relativa ao débito 
constante do título não inibe o direito do credor de promover-lhe a 
execução (CPC, art. 585, § 1º), o inverso também é verdadeiro: o 
ajuizamento da ação executiva não impede que o devedor exerça o 
direito constitucional de ação para ver declarada a nulidade do título 
ou a inexistência da obrigação, seja por meio de embargos (CPC, 
art. 736), seja por outra ação declaratória ou desconstitutiva. Nada 
impede, outrossim, que o devedor se antecipe à execução e promova, 
em caráter preventivo, pedido de nulidade do título ou a declaração 
de inexistência da relação obrigacional. 2. Ações dessa espécie têm 
natureza idêntica à dos embargos do devedor, e quando os 
antecedem, podem até substituir tais embargos, já que repetir seus 
fundamentos e causa de pedir importaria litispendência. 3. Assim 
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como os embargos, a ação anulatória ou desconstitutiva do título 
executivo representa forma de oposição do devedor aos atos de 
execução, razão pela qual quebraria a lógica do sistema dar-lhes 
curso perante juízos diferentes, comprometendo a unidade natural 
que existe entre pedido e defesa. 4. É certo, portanto, que entre ação 
de execução e outra ação que se oponha ou possa comprometer os 
atos executivos, há evidente laço de conexão (CPC, art. 103), a 
determinar, em nome da segurança jurídica e da economia 
processual, a reunião dos processos, prorrogando-se a competência 
do juiz que despachou em primeiro lugar (CPC, art. 106). Cumpre a 
ele, se for o caso, dar à ação declaratória ou anulatória anterior o 
tratamento que daria à ação de embargos com idêntica causa de 
pedir e pedido, inclusive, se garantido o juízo, com a suspensão da 
execução. 5. A competência federal delegada para processar a ação 
de execução fiscal proposta pela Fazenda Nacional (art. 15, I, da Lei 
nº 5.010/66), se estende também para a oposição do executado, seja 
ela promovida por embargos, seja por ação declaratória de 
inexistência da obrigação ou desconstitutiva do título executivo. 6. 
Conflito conhecido e declarada a competência do Juízo de Direito da 
Vara da Fazenda Pública da Comarca de São Vicente - SP, o 
suscitante." 

(CC 89267/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
DJ de 10.12.2007, p. 277.)

O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a existência da alegada 
omissão, conforme se extrai do trecho do voto do acórdão que apreciou os embargos 
(e-STJ fl. 416):

"Examinando o teor do voto condutor do acórdão embargado, 
verifico que as questões sobre as quais a parte embargante alega ter 
havido omissões no aresto foram suficientemente abordadas, 
inexistindo as omissões apontadas."

Vê-se, pois, que no presente caso a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É cediço que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. Nessa linha 
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de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 
tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.142.474/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública.

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.000.319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA
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Discute-se nos autos o cabimento de ação declaratória em que se intenta 
desconstituir o título executivo, ante o excesso de execução, bem como a ocorrência da 
preclusão, quando não opostos os embargos à execução.

DO CABIMENTO DA AÇÃO DECLARATÓRIA

Esta Corte possui entendimento sedimentado no sentido de que, no curso 
do processo de execução, não há impedimento a que seja ajuizada ação, tendente a 
desconstituir o título em que aquela se fundamenta. Todavia, carecendo a ação da 
eficácia própria dos embargos, a execução prosseguirá, salvo se admitida a antecipação 
de tutela, desde que preenchidos os requisitos básicos da fumaça do bom direito e do 
perigo na demora, o que ocorreu in casu.

DA INEXISTÊNCIA DA PRECLUSÃO

Inexiste a alegada preclusão decorrente da não oposição dos embargos à 
execução, porquanto esta opera dentro do processo, não atingindo outros que possam 
ser instaurados, o que é próprio da coisa julgada material.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
NOTA PROMISSÓRIA. AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO 
JURÍDICO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE DE PROPOSITURA DE AÇÃO 
DESCONSTITUTIVA POSTERIOR.  COISA JULGADA MATERIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. É viável a propositura de Ação Anulatória de Negócio 
Jurídico, não obstante subsistir execução calcada em nota 
promissória emitida em razão do citado negócio, especialmente 
quando não tenha havido a interposição de embargos. Desse modo, 
deve ser reformado o acórdão originário, que decretou a 
impossibilidade jurídica do pedido.

2. A jurisprudência reiterada desta Corte é assente no sentido 
de não ocorrer a preclusão na execução, tendo em vista que esta se 
opera dentro do processo, não podendo atingir processos 
vindouros, já que tal instituto não se confunde com a coisa julgada 
material. Desse modo, é aceitável que seja proposta ação 
objetivando desconstituir o título em que aquela se funda.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 500.057/SP, Rel. Honildo Amaral de Mello Castro 

(Desembargador convocado do TJ/AP), Quarta Turma, julgado em 
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18.2.2010, DJe 8.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA 
DE DÉBITO FISCAL PROPOSTA DURANTE TRAMITAÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. 

1. O ajuizamento da ação executiva não impede que o devedor 
exerça o direito constitucional de ação para ver declarada a 
nulidade do título ou a inexistência da obrigação, seja por meio de 
Embargos (CPC, art. 736), seja por outra ação declaratória ou 
desconstitutiva. 

2. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.138.012/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.6.2009, DJe 27.8.2009.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA. 
ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DESTE TRIBUNAL. 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto pela Fazenda 
Nacional contra decisão que negou seguimento a recurso especial em 
face de aresto que discutiu a incidência de contribuição 
previdenciária sobre abono assiduidade, auxílio-creche, licença 
prêmio não gozada e auxílio alimentação. 

2. Aresto do TRF da 5ª Região segundo o qual: - Intentada a 
ação antes da execução da dívida, não há nenhum impedimento de 
que o devedor se antecipe à execução e promova, em caráter 
preventivo, a ação declaratória. 

3. O entendimento firmado no julgado do Tribunal a quo 
espelha a posição consolidada no âmbito da Primeira Seção deste 
STJ no sentido de que: Se é certo que a propositura de qualquer 
ação relativa ao débito constante do título não inibe o direito do 
credor de promover-lhe a execução (CPC, art. 585, § 1º), o inverso 
também é verdadeiro: o ajuizamento da ação executiva não impede 
que o devedor exerça o direito constitucional de ação para ver 
declarada a nulidade do título ou a inexistência da obrigação, seja 
por meio de embargos (CPC, art. 736), seja por outra ação 
declaratória ou desconstitutiva. Nada impede, outrossim, que o 
devedor se antecipe à execução e promova, em caráter preventivo, 
pedido de nulidade do título ou a declaração de inexistência da 
relação obrigacional. (CC n. 38.045/MA, Rel. p/acórdão Min. Teori 
Albino Zavascki, DJ de 09/12/2003). - A existência de execução 
fiscal em curso não configura óbice para a propositura de ação 
desconstitutiva por parte do executado. (AgRg no Ag. 774.670/RJ, 
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Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 01/03/2007). 
4. Agravo regimental não-provido." 
(AgRg no REsp 963.206/PE, Rel. Min. José Delgado, Primeira 

Turma, julgado em 20.5.2008, DJe 23.6.2008.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA 
DE DÉBITO FISCAL PROPOSTA DURANTE A TRAMITAÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. CONEXÃO. SUSPENSÃO 
DE ATOS EXECUTIVOS MEDIANTE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. POSSIBILIDADE. 

1. Não viola o art. 535 do CPC, nem importa negativa de 
prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, 
adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia posta. 

2. Se é certo que a propositura de qualquer ação relativa ao 
débito constante do título não inibe o direito do credor de 
promover-lhe a execução (CPC, art. 585, § 1º), o inverso também é 
verdadeiro: o ajuizamento da ação executiva não impede que o 
devedor exerça o direito constitucional de ação para ver declarada 
a nulidade do título ou a inexistência da obrigação, seja por meio 
de embargos (CPC, art. 736), seja por outra ação declaratória ou 
desconstitutiva. 

3. Não tendo sido proposta a ação de embargos ou tendo sido o 
respectivo processo extinto sem julgamento de mérito, nada impede 
que o devedor intente outra ação cognitiva com aquele mesmo 
propósito (ver declarada a nulidade do título ou a inexistência da 
obrigação), embora sem a eficácia de suspender a ação executiva, 
cujos atos podem ser paralelamente praticados. Nesse caso, 
presentes os requisitos de verossimilhança e risco de dano, é cabível 
antecipação da tutela na ação cognitiva superveniente, inclusive 
para o efeito de suspender atos executivos.

4.Recurso especial a que se nega provimento." (Grifei.) 
(REsp 758655/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, DJ de 28.5.2007, p. 290.)

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. COISA JULGADA MATERIAL. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO DECLARATÓRIA. AJUIZAMENTO 
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA TURMA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

- Nos termos de precedente da Turma, "inocorre preclusão, e 
portanto a validade e eficácia do título executivo extrajudicial 
podem ser objeto de posterior ação de conhecimento, quando na 
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execução não forem opostos embargos do devedor, e igualmente 
quando tais embargos, embora opostos, não foram recebidos ou 
apreciados em seu mérito. Inexistência de coisa julgada material, e 
da imutabilidade dela decorrente."

(AgRg no Ag 176.552/SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
Quarta Turma, julgado em 16.3.2000, DJ 2.5.2000, p. 144.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0178451-6 AREsp 31.488 / PR

Números Origem:  200670000316366  200770000171850

PAUTA: 20/09/2011 JULGADO: 20/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO BARRIONUEVO
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO BARRIONUEVO
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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